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DIRETORIA PRESIDÊNCIA
Circular n.º 29/2023 - SES/SAIS

 
Às Superintendências das Regiões de Saúde/SES,
Às URDS,
Ao IGES-DF,

Senhores gestores,
 
Trata-se das DIRETRIZES DE ASSISTÊNCIA PSICOLÓGICA NOS CENTROS DE ESPECIALIDADE 
PARA ATENÇÃO ÀS PESSOAS EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA SEXUAL, FAMILIAR E DOMÉSTICA, 
apresentadas pela Gerência de Serviços de Psicologia (GPSI), por meio dos Parâmetros 
Técnicos SEI n°98707899.

Encaminhamos o presente processo para ciência e ampla divulgação aos serviços e 
profissionais.

Atenciosamente,

EDDI SOFIA SERICIA M. MEDREI
Subsecretária

Subsecretaria de Atenção Integral à Saúde
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL

Gerência de Serviços de Psicologia
Câmara Técnica de Atenção Psicológica

 

Parâmetros Técnicos - SES/SAIS/DISSAM/GPSI/CAT-AP

 

DIRETRIZES DE ASSISTÊNCIA PSICOLÓGICA NOS CENTROS DE ESPECIALIDADE PARA ATENÇÃO ÀS PESSOAS EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA
SEXUAL, FAMILIAR E DOMÉSTICA

 

 

1. INTRODUÇÃO: 

 

A história nos ensina que a violência humana, seja ela pra�cada entre pessoas, seja ela pra�cada entre grupos, sempre esteve presente nas
diferentes áreas e dimensões da sociedade e da civilização. Contudo, nem sempre foi foco de preocupação da saúde pública, ficando restrita às reflexões e ações
da jus�ça e da segurança pública. 

Somente na década de 1960, nos países mais desenvolvidos, é que os gestores de saúde pública começaram a ter consciência da epidemia da
violência e a considerá-la como problema de saúde. Em 1996, na 49º Assembléia Mundial de Saúde, foi declarado que a violência configura como um dos
principais problemas de saúde pública, promovendo consequências de curto e longo prazo para indivíduos, famílias, comunidades e países (Resolução WHA
49.25). 

De acordo com a Organização Mundial de Saúde– OMS – (2002), a abordagem da saúde pública sobre a violência deve considerar a dimensão
interdisciplinar que esta demanda suscita, envolvendo conhecimentos sobre Medicina, Epidemiologia, Psicologia, Criminologia, Educação, Sociologia e
Economia. Além disso, essa abordagem, essencialmente cien�fica, deve buscar agir de forma cole�va e coordenada, isto é, envolvendo diferentes ins�tuições,
como a saúde, a jus�ça, a educação, a assistência social e a gestão pública. Esta ar�culação tem como finalidade encontrar soluções para os problemas dos
diferentes �pos de violência, atuando por meio de: 

Coleta sistemá�ca de dados e informações sobre as caracterís�cas da violência e suas consequências nos níveis municipais, estaduais, nacionais e
internacionais; 

Inves�gação das causas e fatores de risco e proteção relacionados à violência; 

Métodos de prevenção; e

Implementação de intervenções efe�vas.

Isso posto, compreende-se a violência como “uso da força �sica ou do poder real ou em ameaça, contra si próprio, contra outra pessoa, ou contra
um grupo ou uma comunidade, que resulte ou tenha qualquer possibilidade de resultar em lesão, morte, dano psicológico, deficiência de desenvolvimento ou
privação” (OMS, 2002, p.05). 

Para fins de atendimento no âmbito do SUS, serão contempladas na atenção às situações de violência aqueles �pos passíveis de no�ficação, quais
sejam, caso suspeito ou confirmado de violência domés�ca/intrafamiliar, sexual, autoprovocada, tráfico de pessoas, trabalho escravo, trabalho infan�l, tortura,
intervenção legal e violências homofóbicas, contra mulheres e homens em todas as idades. No caso de violência extrafamiliar/comunitária, somente serão
objetos de no�ficação as violências contra crianças, adolescentes, mulheres, pessoas idosas, pessoas com deficiência, indígenas e população LGBTQIA+1.

Especificamente no Brasil, a Polí�ca Nacional de Redução da Morbimortalidade por Acidentes e Violência publicada em 2001 trouxe vários
avanços para o desenvolvimento de ações com foco no enfrentamento da violência no Brasil. Suas diretrizes possibilitam a organização do setor de saúde de
modo a estabelecer estratégias de promoção, prevenção, monitoramento e atendimento em todos os níveis de complexidade. 

O Sistema de Informação de Agravos de No�ficação – SINAN, do Ministério da Saúde registra os atendimentos do Sistema Único de Saúde – SUS –
no campo das violências. Apesar de enfrentarmos uma cultura de subno�ficação, no ano de 2014 (dados mais recentes disponíveis), foram registrados no Brasil
223.796 atendimentos de ví�mas de diversos �pos de violência contra crianças, adolescentes, mulheres e idosos. Duas em cada três dessas ví�mas foram
mulheres ví�mas de violência �sica e/ou sexual no contexto domés�co (147.691).

O SINAN ainda informa que em todos os ciclos de vida (criança, adolescente, adulto e idoso) as ví�mas que procuraram atendimentos foram
preponderantemente pessoas do sexo feminino2. A maior taxa de atendimento se encontra na etapa da adolescência3 (12 a 17 anos).  

A tenta�va de suicídio e violência sexual são passíveis de no�ficação imediata e compulsória em todo território nacional (Portaria 1271 do
Ministério da Saúde, MS de 2014). É obrigação da equipe de saúde comunicar às autoridades sanitárias em 24 horas e proceder com o preenchimento da Ficha
de No�ficação Individual do SINAN. Os CEPAV atenderão apenas as tenta�vas de suicídio que tem como causa primária a vivência de uma violência domés�ca,
familiar ou sexual.

Especificamente no DF, O Núcleo de Estudos e Programas de Atenção e Vigilância em Violência – NEPAV – que é uma unidade orgânica da
Gerência de Doenças e Agravos Não-Transmissíveis, da Diretoria de Vigilância Epidemiológica, realizou um estudo sobre a incidência da violência na região,
durante o período entre 2011 e 2015, iden�ficando 11.541 no�ficações de violência. Os maiores percentuais, de acordo com o local de residência da pessoa que
sofreu a violência, são observados em Ceilândia (9,7%), Samambaia (8,8%), Gama (8,4%), Tagua�nga (6,7%) e Recanto das Emas (6,2%). Destaca-se que em
13,5% das no�ficações o local de residência corresponde a endereços fora do DF.

O NEPAV ainda registrou dados semelhantes ao do Mapa da Violência supracitado, indicando uma maior procura por atendimento de crianças e
adolescentes que se encontram na faixa etária dos 10 a 19 anos (30,9%) e 20 a 39 anos (27,8%). O registro das no�ficações evidencia que a violência contra o
sexo feminino prepondera em todas as etapas do ciclo de vida, assim como as de raça/cor parda4 predomina na análise dos dados considerados válidos.

A SES/DF conta com centros de referência para o atendimento especializado às pessoas em situações de violência, os CEPAV (Centros de
Especialidade para Atenção às Pessoas em Situação de Violência Sexual, Familiar e Domés�ca). Essa rede de serviços temá�ca é conhecida como “Flores em
Rede”, pois cada um dos CEPAV é iden�ficado pelo nome de uma flor. 

Os CEPAV cons�tuem o ponto focal de atendimento à demanda da violência no território e funcionam nos Hospitais Gerais, no HMIB ou em
Unidades da Atenção Secundária da Região de Saúde. Realizam ações de promoção, prevenção, assistência especializada, supervisão, matriciamento e
capacitação, atuando de forma biopsicossocial.

Os CEPAV atendem ví�mas de violência que estejam em todos os ciclos de vida, além de adolescentes e adultos autores de violência sexual. As
equipes preconizadas para este trabalho são compostas por psicólogos, assistentes sociais, médicos, enfermeiros e técnicos de enfermagem. O atendimento do
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CEPAV é de caráter secundário e prioriza o seguimento ambulatorial. 

 

---------------
1-  Esse texto foi retirado do cabeçalho da Ficha de notificação individual de violência interpessoal e auto provocada  (Ficha de Notificação, versão 07/2015).
2-  Sistema de Informação de Agravos de Notificação – SINAN
3-  Sistema de Informação de Agravos de Notificação – SINAN
4- Importante relatar que o estudo de Waiselfisz (2015) citado acima categorizou pardo dentro de uma classificação maior, que é a de negro. Dessa forma, os dados dos DF não estão incongruentes com os dados nacionais.

 

2. OBJETIVOS

 

2.1. OBJETIVO GERAL

 

Atuar na área específica de saúde com enfoque na prevenção, tratamento e reabilitação, individualmente ou em equipe interdisciplinar, dentro de
múl�plos cenários, promovendo pesquisa, diagnós�co, acompanhamento psicológico e psicossocial, individual e grupal, conforme preconiza o SUS. 

Ressalta-se aqui que as intervenções deverão ser prioritariamente interdisciplinares e em grupo. Devido à complexidade das sequelas
psicossociais da vivência de uma violência, as ações dos profissionais deverão envolver não só a ressignificação do evento da violência como também
psicoeducação, redução e manejo dos agravos psicopatológicos consequentes e rompimento de ciclos de violência. Além disso, é fundamental que sejam
trabalhadas a proteção e prevenção de outras situações de violência.

 

2.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

Sensibilizar e orientar gestores e profissionais de saúde no que tange ao atendimento a pessoas em situação de violência.

Mapear e ar�cular a rede de atenção a pessoas em situação de violência de modo a conseguir promover a atenção integral segundo os princípios do SUS.

Trabalhar para a promoção da saúde levando o sujeito em situação de violência a fortalecer seus fatores prote�vos por meio do autocuidado, da
iden�ficação de novas situações de violência e da proteção social.

Par�cipar de ações de prevenção a violência junto à rede de proteção social bem como a equipe interdisciplinar de atendimento às pessoas em situação
de violência.

Promover atenção integral a pessoas em situação de violência com base na metodologia da Linha de Cuidado do Ministério da Saúde.

Compreender a violência como evento complexo, mul�facetado e transgeracional, de modo que a família e a comunidade possam ser incluídas no
processo de tratamento.

Promover estratégias que favoreçam a diminuição de comportamentos de risco para o acome�mento de violências na vida do indivíduo.

Emi�r comunicação de violência para o Conselho Tutelar, para a Delegacia de Proteção à Criança e ao Adolescente (DPCA), Delegacia Especial De
Repressão aos Crimes por Discriminação Racial, Religiosa ou por Orientação Sexual ou Contra a Pessoa Idosa ou com Deficiência (DECRIN)e para a Central
Judicial do Idoso nos casos de violência contra crianças, adolescentes, pessoas com deficiência e idosos, respec�vamente.

Contribuir para a humanização do atendimento a pessoas em situação de violência através da promoção da integração da equipe e de ações de
matriciamento.

Contribuir para criação, implantação e implementação de polí�cas públicas para atenção integral e baseada em evidências. 

Fundamentar sua prá�ca profissional, considerando a legislação vigente e aspectos técnicos, baseados em evidências cien�ficas, no que tange à atenção
integral a pessoas em situação de violência. 

 

 

3. CAMPO DE APLICAÇÃO: 

 

Ambulatório do CEPAV;

Programa de Interrupção Gestacional Prevista em Lei - PIGL;

E em âmbito de matriciamento e vigilância em saúde, nos seguintes serviços ou campos de atuação da psicologia:

Atenção Primária à Saúde- Núcleo de Apoio à Saúde da Família;

GESAD – Gerência de Saúde e Atenção Domiciliar

Hospitais Gerais; 

Serviços de urgência, emergência e pronto atendimento - Pronto Socorro Obstétrico, Pronto Socorro Pediátrico, Pronto Socorro Geral

Unidades de Reabilitação;

Unidades de Terapia Intensiva;

Centro de Atenção Psicossocial – CAPS;

Ambulatório de Referência de IST;

Núcleo de Testagem e Aconselhamento - NTA;

Rede Intersetorial;

NSHMT das regiões.

 

4. PÚBLICO ALVO:

 



BOLETIM DE ATOS OFICIAIS

6

Usuários do SUS, tanto ví�mas quanto autores 5 e seus familiares, inseridos em situações de violência sexual, familiar e domés�ca, em todos os
ciclos de vida.

 

----------

 
5- Neste momento (2021) existem dois serviços que atendem este público, quais sejam: CEPAV Jasmin (HRAN) – que atende adolescentes ofensores sexuais e CEPAV Alecrim (HRAN) – que atende adultos ofensores
sexuais egressos do sistema justiça. 

 

5. DESCRIÇÃO: 

 

5.1. VIOLÊNCIA INTERPESSOAL

 

5.1.1. Violência contra crianças, adolescentes e jovens na faixa etária de 0 a 24 anos:

Violências domés�cas (maus tratos �sicos, tortura, abuso sexual e psicológico, negligência e abandono) e violências extra-domiciliares (violência
psicológica, bullying, violência �sica, sexual, exploração do trabalho infantojuvenil e exploração sexual). 

 

5.1.2. Violência contra a mulher:

 Violência domés�ca (violência psicológica, patrimonial, �sica e sexual), ins�tucional, extradomiciliar (violência psicológica, �sica e sexual).

 

5.1.3. Violência contra o homem:

Violência domés�ca, psicológica e sexual.

 

5.1.4. Violência contra o idoso:

Violência domés�ca (violência psicológica, patrimonial, �sica e sexual e negligência), extradomiciliar (violência psicológica, �sica, sexual).

 

5.1.5. Violência contra a população LGBTQIA+:

Violência domés�ca (violência psicológica, patrimonial, �sica e sexual e negligência), extradomiciliar (violência psicológica, �sica, sexual).

 

5.1.6.  Violência contra a pessoa com deficiência:

 Violência domés�ca (violência psicológica, patrimonial, �sica e sexual e negligência), extradomiciliar (violência psicológica, �sica, sexual).

 

 

5.2. VIOLÊNCIA AUTOPROVOCADA 

Crianças, adolescentes, mulheres, homens, população LGBTQIA+ que �veram tenta�va de suicídio ou comportamento automu�lante, em decorrência de
vivência de situação de violência contemplada na ficha de no�ficação.

Violências autoprovocadas, em decorrência de qualquer outra situação, deverão ser atendidas no âmbito dos outros equipamentos de saúde mental
da SES/DF.

 

6. CRITÉRIOS DE INCLUSÃO E EXCLUSÃO: 

 

6.1. CRITÉRIOS DE INCLUSÃO 

 

Usuários em suspeita, situação ou história de vivência de violência contempladas no âmbito da Ficha de No�ficação Individual de Violência
Interpessoal e Autoprovocada.

 

6.2. NÃO INCLUSÃO

 

Usuários que não estejam em suspeita, situação ou história de vivência de violência contempladas no âmbito da Ficha de No�ficação Individual de
Violência Interpessoal e Autoprovocada, como por exemplo as violências urbanas.

 

 

7. LEGISLAÇÕES E NORMATIVAS:

 

Código de É�ca Profissional do Psicólogo;

Atribuições profissionais do Psicólogo no Brasil – CFP 17/10/1992;
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Nota técnica de orientação profissional em casos de violência contra a mulher: casos para a quebra do sigilo profissional (CFP);

Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e Adolescente - ECA e atualizações;

Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o
funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências;

Lei no 8.842, de 4 de janeiro de 1994. Dispõe sobre a polí�ca nacional do idoso, cria o Conselho Nacional do Idoso e dá outras providências;

Decreto no 1.973, de 1o de agosto de 1996. Promulga a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, concluída
em Belém do Pará, em 9 de junho de 1994;

Portaria no 737 de 16 de maio de 2001. Polí�ca Nacional de Redução da Morbimortalidade por Acidentes e Violências;

Portaria no 1.968, de 25 de outubro de 2001. Dispõe sobre a comunicação, às autoridades competentes, de casos de suspeita ou de confirmação de maus-
tratos contra crianças e adolescentes atendidos nas en�dades do Sistema Único de Saúde;

Portaria no 1.863, de 29 de setembro de 2003. Ins�tui a Polí�ca Nacional de Atenção às Urgências, a ser implantada em todas as unidades federadas,
respeitadas as competências das três esferas de gestão;

Lei no 10.741, de 1 de outubro de 2003. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências (ver atualizações).

Lei no 10.778, de 24 de novembro de 2003. Estabelece a no�ficação compulsória, no território nacional, do caso de violência contra a mulher que for
atendida em serviços de saúde públicos ou privadosPortaria no 936, de 19 de maio de 2004. Dispõe sobre a estruturação da Rede Nacional de Prevenção
da Violência e Promoção da Saúde e a Implantação e Implementação de Núcleos de Prevenção à Violência em Estados e Municípios.

Portaria no 2.406, de 05 de novembro de 2004. Ins�tui serviço de no�ficação compulsória de violência contra a mulher, e aprova instrumento e fluxo para
no�ficação.

Portaria n° 1.508, de 1 de setembro de 2005. Dispõe sobre o Procedimento de Jus�ficação e Autorização da Interrupção da Gravidez nos casos previstos
em lei, no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS.

Ministério da Saúde - Série A. Normas e Manuais Técnicos; Série Direitos Sexuais e Direitos Reprodu�vos – Caderno nº 4,  2ª Edição, 2011 - Atenção
Humanizada ao Abortamento.

Portaria no 1.876, de 14 de agosto de 2006. Ins�tui Diretrizes Nacionais para Prevenção do Suicídio, a serem implantadas em todas as unidades federadas,
respeitadas as competências das três esferas de gestão.

Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 - Cria mecanismos para coibir a violência domés�ca e familiar contra a mulher, nos termos do § 8º do art. 226 da
Cons�tuição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres e da Convenção Interamericana para
Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Domés�ca e Familiar contra a Mulher; altera o
Código de Processo Penal, o Código Penal e a Lei de Execução Penal; e dá outras providências.

Portaria no 104, de 25 de janeiro de 2011. Define as terminologias adotadas em legislação nacional, conforme o disposto no Regulamento Sanitário
Internacional 2005 (RSI 2005), a relação de doenças, agravos e eventos em saúde pública de no�ficação compulsória em todo o território nacional e
estabelece fluxo, critérios, responsabilidades e atribuições aos profissionais e serviços de saúde.

Lei no 12.461, de 26 de julho de 2011. Altera a Lei no 10.741, de 1o de outubro de 2003, para estabelecer a no�ficação compulsória dos atos de violência
pra�cados contra o idoso atendido em serviço de saúde.

Lei DF nº 4.730, de 28 de dezembro de 2011. Cria a No�ficação Compulsória de Violência contra Criança ou Adolescente e dá outras providências.

Lei nº 12.650/2012, de 17 de maio de 2012 - Lei Joanna Maranhão - Lei que  altera o Código Penal para que a contagem do prazo de prescrição nos crimes
contra dignidade sexual pra�cados contra crianças e adolescentes começe a ser contado da data em que a ví�ma completar 18 (dezoito) anos de idade.

Portaria DF nº 141, de 17 de julho de 2012. Ins�tui o Programa de Pesquisa, Assistência e Vigilância à Violências (PAV) no organograma da Regional de
Saúde, subordinado diretamente ao Coordenador Geral de Saúde e define suas atribuições.

Portaria nº 528, de 01 de abril de 2013. Define regras para habilitação e funcionamento dos Serviços de Atenção Integral às Pessoas em Situação de
Violência Sexual no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).

Decreto no 7.958, de 13 de março de 2013. Estabelece diretrizes para o atendimento às ví�mas de violência sexual pelos profissionais de segurança
pública e da rede de atendimento do Sistema Único de Saúde.

Portaria no 485, de 1o de abril de 2014. Redefine o funcionamento do Serviço de Atenção às Pessoas em Situação de Violência Sexual no âmbito do
Sistema Único de Saúde (SUS).

Portaria no 1.271, de 6 de junho de 2014. Define a Lista Nacional de No�ficação Compulsória de doenças, agravos e eventos de saúde pública nos serviços
de saúde públicos e privados em todo o território nacional, nos termos do anexo, e dá outras providências.

Lei no 13.010, de 26 de junho de 2014. Altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), para estabelecer o direito da
criança e do adolescente de serem educados e cuidados sem o uso de cas�gos �sicos ou de tratamento cruel ou degradante, e altera a Lei no 9.394, de 20
de dezembro de 1996.

Nota Técnica nº 08/2014 – DIVEP/SVS/SESDF. Orientações sobre o processo de atendimento a crianças e adolescentes em situação de violência na rede de
saúde do Distrito Federal.

Lei nº 13.185, de 06 de novembro de 2015. Ins�tui o Programa de Combate à In�midação Sistemá�ca (Bullying).

Lei nº 12.015, de 7 de agosto de 2009. Altera o Título VI da Parte Especial do Decreto- Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, e o art. 1o
da Lei no 8.072, de 25 de julho de 1990, que dispõe sobre os crimes hediondos, nos termos do inciso XLIII do art. 5o da Cons�tuição Federal e revoga a Lei
no 2.252, de 1 de julho de 1954, que trata de corrupção de menores.

Lei nº 12.845, de 01º de agosto de 2013 - Dispõe sobre o atendimento obrigatório e integral de pessoas em situação de violência sexual. 

Portaria nº 773, de julho de 2018-   Estabelece diretrizes e normas para a organização da Atenção Ambulatorial Secundária no âmbito do Sistema Único de
Saúde do Distrito Federal;

Portaria nº 942, de 18 de novembro de 2019- Ins�tui o Centro de Especialidades para a Atenção às Pessoas em Situação de Violência sexual, Familiar e
Domés�ca - CEPAV.

Lei nº 13.431, de 4 de abril de 2017- Estabelece o sistema de garan�a de direitos da criança e do adolescente ví�ma ou testemunha de violência e altera a
Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). – Depoimento especial de crianças e adolescentes. 

PORTARIA INTERMINISTERIAL nº 288, DE 25 DE MARÇO DE 2015 - Estabelece orientações para a organização e integração do atendimento às ví�mas de
violência sexual pelos profissionais de segurança pública e pelos profissionais de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS) quanto à humanização do
atendimento e ao registro de informações e coleta de ves�gios.
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8. PROCEDIMENTOS RELACIONADOS À ATIVIDADE DESENVOLVIDA:

 

 

CÓDIGO PROCEDIMENTO

01.01.01.002-
8

A�vidade educa�va/orientação em grupo na atenção
especializada

03.01.04.003-
6 Terapia em grupo

03.01.04.005-
2

Atendimento mul�profissional para atenção às pessoas
em situação de violência sexual

03.01.04.007-
9

Escuta inicial / orientação (acolhimento à demanda
espontânea)

03.01.08.025-
9 Ações de ar�culação de redes intra e intersetoriais.

03.01.01.004-
8

Consulta de profissional de nível superior na atenção
especializada

03.01.01.031-
5

Teleatendimento profissional de nível superior na
atenção especializada (exceto médico)

 

 

9. DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES: 

 

9.1. ATRIBUIÇÕES:

 

9.1.1. Internas aos CEPAVs

 

1. Acolher a(o) usuária(o) e sua família em situação de violência; 

2. Atender de forma a garan�r a recuperação e reabilitação da integridade �sica e mental, considerando o contexto social e familiar; 

3. Intervir favorecendo a reabilitação biopsicossocial da pessoa em situação de violência;

4. Realizar a no�ficação compulsória na suspeita ou confirmação de situações de violências;

5. Desenvolver estratégias de monitoramento psicossocial (Follow up, busca a�va, etc) ao usuário e à respec�va família; 

6. Realizar Estudo dos Casos para a construção do PTS em equipe;

7. Realizar atendimento em grupos, com obje�vo terapêu�co e de psicoeducação, como: grupo opera�vo, grupo mul�familiar, a�vidades de suporte social,
assembléias, grupos de redução de danos, oficinas terapêu�cas, entre outros; 

8. Priorizar atendimentos em equipe mul�disciplinar, em modelo psicossocial, privilegiando as estratégias grupais e focais;

9. Ar�cular com a Rede Intersetorial, especialmente com a assistência social, a educação, a jus�ça e os direitos humanos, com o obje�vo de contribuir no
acesso integral ao sistema de garan�a de direitos e proteção às ví�mas de violência; 

10. Promover o acesso à Rede Socioassistencial, por meio de encaminhamentos e orientações;

11. Realizar Avaliação psicológica que inclua exame psíquico, anamnese e iden�ficação de agravos;

12. Iden�ficar rede familiar, vulnerabilidades de saúde e sociais;

13. Informar aos órgãos de proteção e familiares responsáveis ou de referência quando iden�ficado ou houver suspeita de risco de vida e/ou de novas
violências

14. Realizar intervenções psicoterápicas de suporte (em crise e risco), em caráter breve e focal.

15. Efe�var alta considerando a con�nuidade do cuidado na atenção primária e monitorar o caso, conforme necessidade; 

16. Realizar a busca a�va do usuário pela ficha de no�ficação de violência e em casos, quando necessários, que não aderiram ao tratamento. 

                    OBS: Em situação de violência, conforme legislações específicas, é obrigatória a comunicação do evento da violência e da evasão ao tratamento,
fazendo-se necessária a ar�culação adicional, com quaisquer outros órgãos de proteção ou sistema de jus�ça necessários.

 

9.1.2. Apoio aos Serviços de Atenção Básica:

 

1. Apoiar a Equipe Saúde da Família – ESF – para mapear as condições psicossociais e iden�ficar os fatores de risco que a comunidade apresenta como
determinantes dos diversos �pos de violências;

2. Apoiar a ESF na iden�ficação de recursos, potencialidades e análise da aplicabilidade nas comunidades, trabalhando a rede intersetorial e construindo
parcerias com a Rede de Proteção, de modo que ao longo do tempo se cons�tuam ações (palestras, oficinas, workshops, grupos psicoeduca�vos, etc) com a
finalidade de promover a diminuição da incidência de diferentes �pos de violências;
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3. Instrumentalizar a ESF na iden�ficação de casos de violências, realizar estudos de caso e elaborar projeto terapêu�co singular, efe�var encaminhamentos para
as Unidades responsáveis pelas prevenções em âmbito da atenção especializada à saúde secundária;

4. Refle�r junto a ESF sobre estratégias de encaminhamento em conjunto com a equipe para programas culturais, educacionais e profissionalizantes, de moradia
e de geração de trabalho e renda;

5. Orientar a equipe para a realização da no�ficação compulsória na suspeita ou confirmação de situações de violências;

6. Realizar ações de matriciamento na temá�ca da violência.

 

OBS: Em situação de violência, conforme legislações específicas, é obrigatória a comunicação do evento da violência e da evasão ao tratamento,
fazendo-se necessária a ar�culação adicional, com quaisquer outros órgãos de proteção ou sistema de jus�ça necessários.

 

9.1.3. Apoio aos Serviços de Atenção Terciária:

 

1. Matriciar o acolhimento da(o) usuária(o) e sua família em situação de violência; 

2. Orientar a realização de atendimentos específicos humanizados, realizados pela equipe multiprofissional do serviço que acolheu a vítima, considerando as diversas
vulnerabilidades, os recursos humanos e materiais de cada unidade;

3. Realizar a notificação compulsória, quando não realizada anteriormente pelo primeiro profissional assistente, na suspeita e/ou confirmação de situações de
violências;

4. Acionar a rede de proteção do Território e monitorar o caso, quando não realizada anteriormente pelo primeiro profissional assistente, conforme legislação
vigente. 

5. Encaminhar o usuário, de forma implicada, para a rede conforme a necessidade de cada caso;

 

OBS: Em situação de violência, conforme legislações específicas, é obrigatória a comunicação do evento da violência e da evasão ao tratamento,
fazendo-se necessária a ar�culação adicional, com quaisquer outros órgãos de proteção ou sistema de jus�ça necessários.

 

9.2. COMPETÊNCIAS PROFISSIONAIS:

 

● Disponibilidade para escuta, acolhimento e vinculação;

● Ser hábil para construir e manter vínculos;

● Capacidade de trabalho em equipe na perspec�va da interdisciplinaridade;

● Habilidade de comunicação;

● Capacidade de ar�cular o trabalho em Redes;

● Disponibilidade para trabalhar com grupos e com a comunidade;

● Capacidade para trabalhar com famílias;

● Capacidade de tolerar com resiliência o sofrimento dos usuários e dar suporte a essa população; 

● Buscar meios de atualização e capacitação, como educação permanente e supervisão;  

● Capacidade de compreender o indivíduo, em seus recursos e sofrimentos, de forma integral e sistêmica;

● Capacidade de planejar e implementar intervenções;

● Co-responsabilizar-se pelo manejo do caso e pelo segmento da Rede de Cuidado e Proteção;

● Habilidade para promover o protagonismo e autonomia do usuário;

● Capacidade de mediar conflitos;

● Desenvolver uma visão ampliada das questões é�cas e ser capaz de tomar decisões centradas no usuário;

● Conhecer a legislação per�nente (ECA, Estatuto do Idoso, Lei Maria da Penha, Portarias, Norma�vas, entre outros);

● Apresentar a capacidade de compreender os casos em que há a necessidade de quebra de sigilo profissional;

● Capacidade de iden�ficar sinais e sintomas de violência a par�r do conhecimento das �pologias e natureza das violências;

● Compreender que a violência faz parte da construção de um processo social, histórico e cultural do ser humano;

●  Capacidade de conduzir o atendimento promovendo compreensão e ressignificação da vivência traumá�ca, sob uma perspec�va desenvolvimen�sta e
integral;

● Conhecimento das relações estruturais de gênero, desenvolvimento sexual, determinantes sociais e diversidade sexual;

●Capacidade para iden�ficação de fatores de risco e de proteção intrínsecos (recursos internos, habilidades sociais, resiliência etc.) e extrínsecos (rede familiar,
social e comunitária) das pessoas em situação de violência;

● Conhecimento de técnicas e metodologias específicas para ações de intervenção às pessoas em situação de violência;

● Conhecimento técnico sobre a dinâmica da violência, a fim de não promover revi�mização;

●  Conhecimento da Rede de proteção e disposi�vos vinculados (legislação específica, código de é�ca do psicólogo);

●  A�tude de acolhimento, não julgamento, foco nos agravos de saúde, promoção da saúde;

● Domínio acerca dos agravos comuns e esperados resultantes da dinâmica que envolve o fenômeno da violência;

● Capacidade técnica e resiliência para aplicar todos os itens acima no atendimento aos agressores, nos serviços que os acolhem.



BOLETIM DE ATOS OFICIAIS

10

 

9.3. INTERVENÇÕES PSICOLÓGICAS:

 

 

 

 

TABELA 1.

INTERVENÇÕES PSICOLÓGICAS NO CUIDADO COM A VIOLÊNCIA

INTERVENÇÃO CLASSIFICAÇÃO DISCUSSÃO/JUSTIFICATIVA

Aplicação de Testes Psicológicos Exclusiva
Lei 4.119 de 27 de agosto de 1962.

Art. 13 § 1º “Cons�tui função priva�va do Psicólogo a u�lização de métodos e técnic

Atendimento Psicológico Individual Exclusiva

Resolução CFP 018/2000

Título I - Da Caracterização da Profissão. Art. 2º “Os métodos e as técnicas psicoló
exercício das funções priva�vas do Psicólogo a que se refere o § 1º do art. 12 da Lei
agosto de 1962, são entendidos da seguinte forma...”

Atendimento Psicológico em Grupo Exclusiva Idem ao anterior

Atendimento Individual (acolhimento,
encaminhamento, acompanhamento) Compar�lhada

“As equipes técnicas devem atuar sempre de forma interdisciplinar, permi�ndo um
dos problemas, recomendando-se a par�cipação de médicos, psicólogos, enfer
ocupacionais, fonoaudiólogos, assistentes sociais, para formar uma equipe mínima d

(Saúde mental no SUS: os centros de atenção psicossocial / Ministério da Saúde, 200

Atendimento em Grupo (Oficinas,
Grupos Terapêu�cos, Grupos
Mul�familiares)

Compar�lhada Idem ao item anterior

Outros atendimentos: Intervenção em
crise, atendimento familiar, etc. Compar�lhada Idem ao item anterior

A�vidades Comunitárias Compar�lhada Idem ao item anterior

Trabalho de ar�culação em rede Compar�lhada Idem ao item anterior

Assembleia ou Reuniões de Organização
do Serviço Compar�lhada Idem ao item anterior

Reuniões de equipe e Estudos de caso Compar�lhada Idem ao item anterior

Realização de pesquisa Compar�lhada Compar�lhada

Registro em prontuário mul�profissional
e elaboração de documentos Compar�lhada Portaria do MS/SAS/40 de 30/12/92; Resolução CFP 06/2019 de 29/03/2019

 

10. REGISTRO EM PRONTUÁRIO:

 

De acordo com a Resolução nº 001/2009 e nº 005/2010 do Conselho Federal de Psicologia – CFP é obrigatório o registro documental decorrente
da prestação de serviços psicológicos. Quando o psicólogo atua em serviço mul�profissional as informações necessárias ao cumprimento dos obje�vos do
trabalho da equipe de saúde deverão ser registradas em prontuário único (Resolução CFP 06/2019).

Em consonância com tais legislações, nas evoluções dos psicólogos devem constar as informações descritas a seguir:

 

10.1. PRONTUÁRIO ÚNICO (MULTIDISCIPLINAR) 
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Nome do serviço, local no qual foi realizado o atendimento e equipe presente no atendimento;

Iden�ficação do usuário atendido - paciente e ou familia;

Resultado da avaliação do estado psíquico do usuário;

Iden�ficar/descrever o �po de atendimento realizado;

Apresentar os resultados da avaliação do funcionamento da dinâmica familiar e rede de apoio do paciente, caracterizando a dinâmica familiar na qual o
paciente está inserido;

Descrever as principais demandas e queixas iden�ficadas durante as avaliações e atendimentos aos pacientes e familiares;

Descrever procedimentos e intervenções realizadas, técnicas u�lizadas e jus�fica�vas para o uso de tais técnicas.

Relatar o plano terapêu�co, listando obje�vos e procedimentos/condutas a serem adotadas,

Registrar a evolução do trabalho realizado, sinalizando a cada atendimento caso ocorram avanços, retrocessos ou modificações no planejamento inicial,
bem como os procedimentos técnicos-cien�ficos adotados, jus�ficando as opções adotadas;

Informações sobre a realização de encaminhamentos;

Quando ocorrer, registrar o encerramento do acompanhamento e o mo�vo.

 

Segue no Anexo sugestão para elaboração de evolução em prontuário mul�profissional.

 

Obs.: Ressalta-se que cabe ao psicólogo avaliar e selecionar quais informações devem ser compar�lhadas com a equipe mul�profissional,
observando-se sua relevância para o atendimento prestado, o código de É�ca do Psicólogo e as resoluções do Conselho Federal de Psicologia que versam sobre a
evolução em prontuário mul�profissional. 

 

 

11. MATERIAIS NECESSÁRIOS:

 

 

Ficha de no�ficação

Caneta

Cane�nha

Folha A4 

Lápis de cor

Giz de cera

Tesoura

Cola

Material plás�co

Revista usada

Cartolina ou papel pardo

Brinquedos em geral

Família terapêu�ca

Vídeos educa�vos e documentários

Computador

Impressora

Material de escritório

Telefone

Pen drive

 

12. SIGLAS: 

 

CID-10 – Código Internacional de Doenças, décima edição Infecções

ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente

HMIB – Hospital Materno Infan�l de Brasília

LGBTQIA+ – Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transexuais, Transgêneros, Queers, Interssexuais, Assexuais e outros

CEPAV – Centro de Especialidade para Atenção às Pessoas em Situação de Violência Sexual, Familiar e Domés�ca.

SUS – Sistema Único de Saúde
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16.           ANEXO

 

ROTEIRO DE EVOLUÇÃO PRONTUÁRIO TRAKCARE PSICOLOGIA E PSICOSSOCIAL (PARA PSICÓLOGOS) – CEPAV HRG/NUPAV SUL

 

1. Indicar onde o atendimento foi realizado (serviço – CEPAV HRG/NUPAV SUL) e por quem, caso seja em equipe (nomes dos profissionais);

 

2. Indicar quem compareceu para o atendimento – se o próprio paciente ou responsável familiar (quando isso ocorrer, informar nome completo e número
SES do cuidador/responsável familiar ou referência de suporte junto ao serviço – pacientes adultos);

** Realizar evolução também no prontuário do cuidador/responsável familiar ou pessoa de referência de suporte junto ao serviço, que compareceu para
orientações, indicando nome e SES do paciente. (CID Z71.0). 

 

3. QUEIXA (específico para atendimento psicológico) – quadro sintomá�co e demanda psicossocial

 

4.    Dados gerais e história de vida (relevantes para o atendimento do CEPAV) 

1. Primeiro atendimento: Histórico familiar no que tange a uso abusivo de substâncias e histórias de violências. Iden�ficar e registrar Rede familiar e
Sócioassistencial. Indicar como chegou ao serviço (demanda espontânea ou por quem foi encaminhado).

2. HISTÓRIA DA VIOLÊNCIA QUE MOTIVOU O ENCAMINHAMENTO PARA O SERVIÇO: APENAS A OCORRÊNCIA DO EVENTO, SEM DESCRIÇÕES
DETALHADAS (caso não se façam necessárias).

 

5. Informar aspectos inves�gados a par�r do EXAME PSÍQUICO GERAL (específico para atendimento psicológico):

1. AGRAVOS

2. TRANSTORNO MENTAL/COMPORTAMENTAL ASSOCIADOS

3. RISCO DE VIOLÊNCIAS AUTOPROVOCADAS (extra�ficação do risco de suicídio) – pensamentos de morte, com ou sem planejamento, com ou sem
método    
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4. Demais atendimentos: Evolução quanto a sintomas, eventos estressores ocorridos desde o atendimento anterior, risco de violências iden�ficados.   

 

6. CONDUTAS :

1. Intervenção realizada (psicossocial ou psicológica);

2. Orientações ao cuidador/responsável familiar ou pessoa de suporte de referência junto ao serviço;

3. Encaminhamentos;

4. Próximos agendamentos.

5. Indicar inserção na Intervenção Psicossocial sistemá�ca/programada ( por exemplo Grupo Mul�familiar ou Intervenção Psicossocial  Familiar).

6. Checagem se a Ficha de no�ficação 

 

EVOLUIR O NÃO COMPARECIMENTO

EVOLUIR CONTATOS TELEFÔNICOS (quando não consis�r em teleatendimento).
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Junho/2023

Inscrições até 29/5:
(Início das aulas em 19/6)

Inscrições até 5/6:
(Início das aulas em 30/6)

Inscrições até 22/5:
(Início das aulas em 12/6)

Lei de Licitações e Contratos – Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021

Informática: Excel intermediário

Sistema Eletrônico de Informações
(SEI) – Módulo: Usar

Tratamento de acervos arquivísticos

Procedimentos disciplinares para iniciantes

Gestão de riscos – Sistema de Gestão
de Auditoria do Distrito Federal (SAEWEB)

Lei de Licitações e Contratos – Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021

Programação sujeita a alterações

Para se inscrever,
acesse o site da Egov
no endereço
www.egov.df.gov.br

Sistema Eletrônico de Informações
(SEI) – Módulo: Usar

SIGGo essencial – do zero ao
avançado: teoria e prática

Tratamento de acervos arquivísticos

Software QGIS –Módulo
intermediário

Lei de Licitações e Contratos – Lei
nº 14.133, de 1º de abril de 2021

Palestra: Servidor público 4.0: Como
a tecnologia pode acelerar sua
carreira e transformar o serviço
público

Procedimentos disciplinares para
iniciantes

Programação de cursos
presenciais da Egov
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Circular n.º 10/2023 - SEPLAD/SEGEA 
Brasília-DF, 19 de maio de 2023

 
Aos Subsecretários de Administração Geral das Secretarias de Estado
Às Administrações Regionais do Distrito Federal
Aos Dirigentes de Autarquias, Fundações e Empresas estatais dependentes

Assunto: Convite Mentoria sobre o uso do Sistema Integrado de Normas Jurídicas do 
Distrito Federal - SINJ-DF (112925815).
 Senhor(a) Subsecretário(a),
Senhor(a) Dirigente,
Ao cumprimentá-los(as), reportamo-nos ao Sistema Integrado de Normas Jurídicas do 
Distrito Federal (SINJ-DF), ferramenta que possibilita a pesquisa de leis, portarias, decre-
tos e outros atos normativos do Executivo e Legislativo do Distrito Federal.

O SINJ-DF é um sistema desenvolvido em parceria entre esta Secretaria de Estado de 
Planejamento, Orçamento e Administração do DF (SEPLAD), a Procuradoria-Geral do Dis-
trito Federal (PGDF), a Câmara Legislativa do Distrito Federal (CLDF) e o Tribunal de Con-
tas do Distrito Federal (TCDF). É gerenciado por um Comitê Gestor composto por servi-
dores dessas instituições, conforme estabelecido em Termo de Cooperação assinado 
em 1º de outubro de 2008.

A esse respeito, a Coordenação de Gestão Documental, Informação e Conhecimento 
desta Pasta - COGED/SUAG/SEGEA/SEPLAD apresentará Mentoria sobre o uso do Siste-
ma Integrado de Normas Jurídicas do Distrito Federal (SINJ-DF), a ser realizada no dia 
24 de maio de 2023, às 14h, no canal da SEPLAD no YouTube (112925815), e contará com a 
participação de membros do Comitê Gestor para demonstrar o potencial do sistema na 
consulta e recuperação de atos normativos.

É importante ressaltar que todo o conteúdo dos Diários Oficiais editados, desde 1960 até 
os dias atuais, está disponível para consulta nesse Sistema, que pode ser acessado por 
meio do link http://www.sinj.df.gov.br/sinj/.

Por fim, enfatizamos a importância da participação na mentoria, ao tempo em que co-
locamos os servidores da COGED/SUAG/SEGEA/SEPLAD à disposição para prestar even-
tuais esclarecimentos acerca do assunto por meio do telefone 3313-8464.

Atenciosamente,
DANIEL IZAIAS DE CARVALHO

Subsecretário de Administração Geral

ÂNGELO RONCALLI DE RAMOS BARROS
Secretário Executivo de Gestão Administrativa
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